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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

Aos Acionistas e Administradores da 
Concessionária Ecovias do Cerrado S.A. 

Opinião  

Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária Ecovias do Cerrado S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 14 de outubro de 2019 (data da 
constituição) a 31 de dezembro de 2019, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária Ecovias 
do Cerrado S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o período de 14 de outubro de 2019 a 31 de dezembro de 2019, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas pelo 
“International Accounting Standards Board – IASB”. 

Base para opinião  

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor 

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 

  



 
 

© 2020. Para mais informações, contate a Deloitte Touche Tohmatsu Limited. 2 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
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CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO CERRADO S.A.

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO NO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
(Em milhares de reais - R$)

Nota Nota
ATIVO explicativa 31/12/2019 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2019

CIRCULANTE CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 255.344     Fornecedores 15              
Aplicações financeiras 6 24.735       Partes relacionadas - fornecedores 9 11.979       
Despesas antecipadas 620            Impostos, taxas e contribuições a recolher 43              
Total do ativo circulante 280.699     Dividendos mínimos obrigatórios 10.d) 137            

Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 8.b) 291            
Total do passivo circulante 12.465       

NÃO CIRCULANTE
Intangível 7 11.359       PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Total do ativo não circulante 11.359       Capital social 10.a) 615.241     

A integralizar 10.a) (336.087)    
Reserva legal 10.c) 29              
Dividendos adicionais propostos 10.d) 410            
Total do patrimônio líquido 279.593     

  
TOTAL DO ATIVO 292.058     TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 292.058     

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO CERRADO S.A.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA O PERÍODO DE 14 DE OUTUBRO DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro básico/diluído por ação)

Nota
explicativa 31/12/2019

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 11 (15)               
 

PREJUÍZO BRUTO (15)               

DESPESAS OPERACIONAIS 11 -                   
 

PREJUÍZO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (15)               

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 12 927               
Despesas financeiras 12 (45)               

882               
 

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO IMPOSTO DE RENDA

E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 867               

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente 8.a) (291)             

(291)             
 

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 576               

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO (EM R$) - BÁSICO E DILUÍDO 0,002            

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO CERRADO S.A.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA O PERÍODO DE 14 DE OUTUBRO DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019
(Em milhares de reais - R$)

31/12/2019

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 576                          

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES -                              
 

LUCRO ABRANGENTE TOTAL DO PERÍODO 576                          

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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(Em milhares de reais - R$)

Nota Lucros

explicativa Subscrito A integralizar Legal Dividendos acumulados Total

Constituição da Companhia em 14 de outubro de 2019 1             -               -      -               -                 1             

Aumento de capital 10.a) 615.240   (336.087)   -      -               -                 279.153   
Lucro do período -             -               -      -               576             576         
Destinação do lucro líquido
   Reserva Legal 10.c) -             -               29   -               (29)             -             
   Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,0001 por ação) 10.d) -             -               -      -               (137)           (137)        
   Dividendos adicionais propostos (R$0,0005 por ação) 10.d) -             -               -      410           (410)           -                   
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 615.241   (336.087)   29   410           -                 279.593   

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO CERRADO S.A.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O PERÍODO DE 14 DE OUTUBRO DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019

Reserva de lucrosCapital social
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CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO CERRADO S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O PERÍODO DE 14 DE OUTUBRO DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019
(Em milhares de reais - R$)

31/12/2019

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do período 576            
Ajustes para reconciliar o lucro líquido

com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 291            

Variação nos ativos operacionais:
Despesas antecipadas (620)           

Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 15              
Impostos, taxas e contribuições a recolher 43              
Partes relacionadas - fornecedores 620            

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 925            

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aplicaçõe financeiras (24.735)      
Aumento de capital 279.154     
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 254.419     

 
AUMENTO LÍQUIDO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 255.344     

Caixa e equivalentes de caixa no início do período -                
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 255.344     

 
AUMENTO LÍQUIDO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 255.344     

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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1. INFORMAÇÕES GERENCIAIS 
 
A Concessionária Ecovias do Cerrado S.A. (“Companhia”) foi constituída em 14 de 
outubro de 2019, tendo por objeto social específico, único exclusivo a operação, 
manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de 
capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário composto pelos 
trechos da BR-364/365/GO/MG, no trecho do entroncamento com a BR-060 (Jataí/GO) 
e o entroncamento com a LMG-479 (Contorno Oeste de Uberlândia/MG), bem como a 
execução e gestão dos serviços delegados, o apoio na execução dos serviços não 
delegados, a execução e gestão dos serviços complementares, e o apoio na fiscalização 
e gestão dos serviços complementares prestados diretamente pela Companhia, e está 
localizada na Rua José Rodrigues Queiroz Filho, 1529, Lote 0025, Bairro Santa Mônica 
– Uberlândia – MG. 
 
A Companhia assinou o contrato de concessão com a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT em 19 de dezembro de 2019, e o termo de Arrolamento e 
Transferência de Bens em 20 de janeiro de 2020. O prazo de concessão é de 30 anos 
a partir da assinatura do referido termo. O trecho de concessão possui 437 km. 
 
A conclusão e emissão destas demonstrações financeiras para o período findo em 31 
de dezembro de 2019 foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 18 de 
fevereiro 2020. 
 
Comparabilidade 

As demonstrações financeiras comparativas compreendem o período de 14 de outubro 
(data da constituição) a 31 de dezembro de 2019. 

 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
 
2.1. Declaração de conformidade e base para preparação 
 
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas 
internacionais contábeis emitidas pelo IAS (IFRS). 
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. 
 
As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas 
explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados; aqueles aplicáveis, de 
modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, na Nota 
Explicativa nº 3. 
 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão.     
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2.2. Moeda funcional de apresentação 
 
Essas demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, a moeda 
do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). 
 
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
As principais práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente 
para o período apresentado:  
 
a) Instrumentos financeiros  
 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando as mesmas forem parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos 
e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor 
justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 

Ativos financeiros  

Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da 
Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. 

Classificação dos ativos financeiros 

Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado:  

i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter 
ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e 

  
ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de 

caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto.  

 
Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes:  
i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao 

coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e  
  

ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. 
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Custo amortizado 

O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um 
instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do exercício 
correspondente. 

Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor 
recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários 
e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os 
custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito 
esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, 
durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na 
data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é 
calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de 
crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do 
reconhecimento inicial.  

O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o 
ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da 
amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o 
método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor 
no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas.  

O valor contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um 
ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. A receita de juros 
é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos da dívida 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Para ativos financeiros, exceto 
por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, 
a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequentemente se tornam 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para ativos financeiros 
subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a 
receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo 
financeiro. Se, em exercícios subsequentes, o risco de crédito do instrumento 
financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo 
financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é 
reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo 
financeiro. 

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente 

Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso 
ele satisfaça ao critério de fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos 
de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo 
objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda do ativo financeiro. Não aplicável para a Companhia. 
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Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 

Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos 
não atendem   os   critérios   de   classificação   das   demais   categorias   anteriores   
ou   quando   no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir 
descasamento contábil. 

Redução do valor recuperável de ativos financeiros 

A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é recuperável, 
tendo como base um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do reconhecimento 
inicial do ativo e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, 
ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. 

Passivos financeiros 

Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 

Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 

Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o 
passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma 
combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo 
por meio do resultado. 

Contratos de garantia financeira 

Os contratos de garantia financeira emitidos pela Companhia são contratos que 
requerem pagamento para fins de reembolso do detentor por perdas por ele incorridas 
quando o devedor especificado deixar de fazer o pagamento devido segundo os termos 
do correspondente instrumento de dívida. Contratos de garantia financeira são 
inicialmente reconhecidos como um passivo a valor justo, ajustado por custos de 
transação diretamente relacionados com a emissão da garantia. Subsequentemente, 
o passivo é mensurado com base na melhor estimativa da despesa requerida para 
liquidar a obrigação presente na data do balanço ou no valor reconhecido menos 
amortização, dos dois o maior. 

Desreconhecimento  

Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada 
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a 
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do 
resultado. 
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b) Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros 
 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. 
 
O seguinte critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor recuperável de 
ativos específicos: 
 
Ativos intangíveis 
 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem 
perda por desvalorização do valor contábil. 
 
c) Ajuste a valor presente de ativos e passivos 
 
Os ativos e passivos monetários de longo prazo foram trazidos a seu valor presente 
na data das transações, em virtude de seus prazos, usando a taxa média de encargos 
financeiros em que incorre quando de suas captações, tanto para clientes quanto para 
fornecedores. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo 
é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação 
de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos 
de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. 
 
d) Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e adotadas 

Os pronunciamentos e as interpretações contábeis abaixo, emitidos até 31 de 
dezembro de 2019 pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, foram 
aplicados pela Companhia nas demonstrações financeiras para o período findo em 31 
de dezembro de 2019. 

Norma Requerimento Impacto nas demonstrações financeiras 

   

 IFRS 16 Arrendamento 
(Vigência a partir de 
01/01/2019)  

A nova norma estabelece os princípios, tanto para o cliente (o 
locatário) e o fornecedor (locador), sobre o fornecimento de 
informações relevantes acerca das locações de maneira que seja 
demonstrado nas demonstrações financeiras, de forma clara, as 
operações de arrendamento mercantil. Para atingir esse objetivo, o 
locatário é obrigado a reconhecer os ativos e passivos resultantes de 
um contrato de arrendamento. 

 Aplicação em exercícios anuais, iniciados em 1º 
de janeiro de 2019, com alteração na 
contabilização e classificação dos arrendamentos 
mercantis. Não há impacto para a Companhia. 

   

Interpretação IFRIC 23 
Incerteza sobre o 
tratamento dos tributos 
sobre a renda (Vigência a 
partir de 01/01/2019) 

 

A Interpretação trata da contabilização dos tributos sobre a renda 
quando os tratamentos fiscais envolvem incerteza que afete a aplicação 
da IAS 12, e não se aplica a impostos ou exações alheias ao âmbito da 
IAS 12, nem inclui, de forma específica, as exigências relativas a juros 
e multas associadas a incertezas no tratamento aplicável aos tributos. 

A Administração da Companhia avaliou os 
impactos do IFRIC 23 e entende que sua adoção 
não tem impacto relevante nas demonstrações 
financeiras. 
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e) Novas normas ainda não vigentes 
 

Norma Requerimento Impacto nas demonstrações financeiras 

   

 IFRS Estrutura Conceitual 
para Relatório Financeiro 
(CPC 00 (R2) (vigência a 
partir de 01/01/2020) 

Em março de 2018, o IASB emitiu a revisão da Estrutura 
Conceitual (Conceptual Framework) e as principais 
alterações se referem a: definições de ativo e passivo; 
critérios para reconhecimento, baixa, mensuração, 
apresentação e divulgação para elementos patrimoniais 
e de resultado. 

A Administração da Companhia está 
avaliando os impactos do IFRS e entende 
que sua adoção não provocará um 
impacto relevante nas demonstrações 
financeiras. 

 

f) Lucro básico e diluído por ação 

O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos 
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia 
e mantidas como ações em tesouraria. 

O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se à média ponderada da quantidade 
de ações ordinárias em circulação supondo a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais que provocariam diluição. A Companhia tem apenas uma categoria de ações 
ordinárias potenciais que provocariam diluição: o plano de opção com base em ações. 

 
4. PRINCIPAIS USOS DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS  
 
A Administração da Companhia estabelece julgamentos, estimativas e premissas com 
relação a eventos no futuro. Esses julgamentos, estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão 
contempladas a seguir: 
 
• Provisões: a determinação de provisões para manutenção, determinação de 
provisões para investimentos futuros oriundos dos contratos de concessão cujos 
benefícios econômicos estejam diluídos nas tarifas de pedágio presentes, provisões 
para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis, perdas relacionadas a contas a receber e 
elaboração de projeções para realização de imposto de renda e contribuição social 
diferidos. 
 
• Impairment: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido 
excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. 
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Contabilização do Contrato de Concessão 
 
Na contabilização do Contrato de Concessão, a Companhia efetuará análises que 
envolvem o julgamento da Administração, substancialmente no que diz respeito à 
aplicabilidade da interpretação de Contrato de Concessão, determinação e classificação 
dos gastos de melhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos benefícios 
econômicos futuros, para fins de determinação do momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis gerado no Contrato de Concessão. Os direitos e obrigações da 
Companhia referentes à Concessão, ocorrerão a partir da assinatura do contrato com 
Poder Concedente. 
 
Momento de reconhecimento dos ativos intangíveis 
 
A Administração da Companhia avaliará o momento de reconhecimento dos ativos 
intangíveis com base nas características econômicas do Contrato de Concessão. A 
contabilização de adições subsequentes ao ativo intangível somente ocorrerá quando 
da prestação de serviço relacionado e que represente potencial de geração de receita 
adicional. Para esses casos, por exemplo, a obrigação da construção não será 
reconhecida na assinatura do contrato, mas o será no momento da construção, em 
contrapartida ao ativo intangível.  
 
 
Determinação da carga de amortização anual dos ativos intangíveis oriundos do 
Contrato de Concessão 
 
A Companhia reconhecerá o efeito de amortização dos ativos intangíveis decorrente 
do Contratos de Concessão limitado ao prazo final da concessão. O cálculo será 
efetuado de acordo com o padrão de consumo do benefício econômico por ele gerado, 
que normalmente se dá devido à curva de tráfego. Assim, a taxa de amortização é 
determinada por meio de estudos econômicos que buscam refletir o crescimento 
projetado de tráfego das rodovias e geração dos benefícios econômicos futuros 
oriundos do contrato de concessão. A Companhia utilizará modelos para estudo e 
projeção do tráfego na rodovia sob sua concessão. 
 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
 
Política contábil 
 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. 
 

 31/12/2019 
  

Aplicações financeiras  
    Fundo de investimento (a) 255.190 

Aplicações automáticas (b) 154 
   255.344 
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(a) Em 31 de dezembro a carteira do Fundo de Investimento era composta por 43,7% 
em Certificado de Depósito Bancário (CDB), 8,8% em Operações Compromissadas 
(vide Nota Explicativa nº 6) e 47,2% em Letra Financeira do Tesouro (LTF). As 
aplicações financeiras vinculadas a fundos de investimento são remuneradas à 
taxa de 98,04% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e refletem as 
condições de mercado nas datas dos balanços patrimoniais. 
 

(b) A Companhia possui aplicação financeira no Itaú, na qual os recursos disponíveis 
em conta corrente são automaticamente aplicados e remunerados conforme 
escala de permanência e que podem variar de 2% a 100% do CDI, o grupo 
mantém apenas saldo mínimo nessa modalidade, e diariamente o volume 
excedente é alocado em aplicações mais rentáveis. 

6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
 

 31/12/2019 
  
Recursos não vinculados 24.735 
 24.735 

 
Os recursos referem-se a aplicações financeiras em LTN over (Letras do Tesouro 
Nacional) remunerado à taxa de 99,8% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
e refletem as condições de mercado nas datas dos balanços patrimoniais. As referidas 
aplicações possuem liquidez imediata. 

 

7. INTANGÍVEL 
 

Política contábil 
 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento 
do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de 
desenvolvimento capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no 
exercício em que for incorrido. Nas tabelas abaixo são apresentadas as taxas anuais e 
as taxas médias de amortização para cada grupo do ativo intangível. 

 

 Custo 
 Saldos em 

14/10/2019 
 

Adições 
Saldos em 

31/12/2019 
    

Intangível em andamento (i) - 11.359 11.359 
 - 11.359 11.359 

 

(i) A adição na rubrica "Intangível em Andamento" no período findo em 31 de dezembro de 2019 refere-se 
a: capitalização do Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica – EVTE do plano de negócios da licitação 
realizado pela controladora direta Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.  
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8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

 
Política contábil 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final em cada data do balanço entre 
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases 
fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável 
futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto 
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço. 
 
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada 
exercício e ajustada pelo montante que se espera e seja recuperado. 
 
O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferidos são reconhecidos como 
despesa ou receita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados com 
itens registrados em outros resultados abrangentes, quando aplicável. 

 

a) Conciliação da (despesa) receita de imposto de renda e contribuição social 
 
Foram registrados no resultado do período findo em 31 de dezembro de 2019 os 
seguintes montantes de imposto de renda e contribuição social, correntes e 
diferidos: 
 

   31/12/2019 
    
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 867 
Alíquota 34% 
Imposto de renda e contribuição social pelas alíquotas vigentes (295) 
Ajustes para cálculo da taxa efetiva  
   Outros 4 
Despesa do imposto de renda e da contribuição social (291) 
    
Imposto de renda e contribuição social - corrente (291) 
  
Taxa efetiva 33,6% 
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b) Provisão para imposto de renda e contribuição social 
 
A movimentação do período do imposto de renda e contribuição social está 
demonstrada a seguir: 
 

 31/12/2019 
Saldo no início do período provisão IR/CS - 
Despesa IR/CS DRE 291 
Total de IR/CS pagos - 
Saldo no fim do período provisão IR/CS 291 
 
 

9. PARTES RELACIONADAS 
 
A Companhia contrata serviços de seus acionistas ou de empresas a eles relacionadas, 
diretamente ou por meio de consórcio, para execução de obras de conservação, 
melhorias e ampliação do sistema rodoviário, e serviços administrativos, financeiros, 
de recursos humanos, de tecnologia da informação, de engenharia e de compras 
corporativas. 
 
A Companhia está inserida no Grupo EcoRodovias tendo como controladora indireta a 
EcoRodovias Infraestrutura e Logística, uma sociedade por ações, listada na B3 (Bolsa, 
Brasil, Balcão), sendo as ações da Companhia negociadas sob a sigla “ECOR3”. 
 
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de 
Administração aprovar a celebração de contratos entre a Companhia e qualquer um 
de seus acionistas ou controladores de seus acionistas ou empresas que sejam 
controladas ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de seus acionistas 
controladores, sendo facultado a qualquer membro do Conselho de Administração 
solicitar, previamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação independente 
realizada por empresa especializada que revisará os termos e condições da proposta 
de contratação e analisará sua adequação às condições e práticas de mercado (arm’s 
lenght basis). 
 
Em 31 de dezembro de 2019, os saldos relativos a operações com partes relacionadas 
estão apresentados a seguir: 
 

  Passivo 
Companhia Natureza Circulante 
   
Ecorodovias  Concessões e Serviços S.A. (a) Controladora direta 11.979 
Total em 31 de dezembro de 2019  11.979 

 
(a) O saldo refere-se ao reembolso das seguintes despesas: (i) Estudo de Viabilidade 

Técnica e Econômica – EVTE (vide Nota Explicativa nº 7); e (ii) outras despesas 
pagas pela controladora direta Ecorodovias Concessões e Serviços. 
 

No período findo em 31 de dezembro de 2019, não houve benefícios de curto prazo, 
tais como salários, encargos e outros. 
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10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

a) Capital Social 
 
Em 31 de dezembro de 2019, o capital subscrito e integralizado da Companhia é de 
R$279.154, representados por 279.154.000 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. 
 
Em 14 de outubro de 2019, foi aprovado o capital social inicial, totalmente subscrito e 
integralizado de R$1 (mil reais), representado por 100 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada uma. 
 
Em 29 de novembro de 2019, foi aprovado o aumento de capital da Companhia em 
R$615.240 mediante a emissão de 615.239.954 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 por ação, mediante a subscrição 
da totalidade das ações pelo acionista Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. e cuja 
integralização será realizada da seguinte forma: a) o valor de R$279.153 à vista; b) 
R$1 até o final do mês de dezembro e c) R$336.086 no prazo de 12 meses ou até o 
final do primeiro ano de concessão da Companhia. 
 
b) Capital autorizado 
 
Conforme alteração realizada em 29 de novembro de 2019 o artigo 6º Estatuto Social, 
a Companhia fica autorizada a aumentar seu capital social para até R$800.000, 
mediante deliberação do Conselho de Administração, observadas as condições legais 
para a emissão e o exercício do direito de preferência. 

 
c) Reserva legal 
 
É constituída com base em 5% do lucro líquido ajustado do exercício, limitada a 20% 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2019 o montante retido, à título de Reserva 
Legal é de R$29. 
 
d) Dividendos propostos 
 
Aos acionistas são garantidos dividendos e/ou juros sobre o capital próprio de, pelo 
menos, 25% do lucro líquido do exercício ajustado, calculado nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. 
 
No período findo em 31 de dezembro de 2019 não foram pagos valores a título de 
dividendos e juros sobre o capital próprio. A distribuição do resultado do período findo 
em 31 de dezembro de 2019 é como segue: 
 

   31/12/2019 
  
Lucro líquido do período 576 
Constituição da reserva legal  (29) 
Base de cálculo dos dividendos 547 
   
Dividendos mínimos obrigatórios contabilizados 137 
Dividendos adicionais propostos  410 

 



CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DO CERRADO S.A. 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PARA O PERÍODO DE 14 DE OUTUBRO DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) 

20 

11. CUSTOS OPERACIONAIS – POR NATUREZA 
 

 31/12/2019 
  
Serviços de terceiros 15 
   15 

12. RESULTADO FINANCEIRO 
 

   31/12/2019 
Receitas financeiras:  

Receita de aplicações financeiras 927 
   927 
  

Despesas financeiras:  
Pis e Cofins sobre receitas financeiras (43) 
Outros  (2) 
   (45) 
     

Resultado financeiro, líquido 882 
  

 

13. LUCRO POR AÇÃO 
 

a) Lucro básico 
 
O lucro e a quantidade média ponderada de ações ordinárias usadas no cálculo do 
lucro básico por ação são os seguintes: 
 

 31/12/2019 

Lucro do período atribuível aos proprietários da Companhia e utilizado na apuração 
do lucro básico e diluído por ação 576 
   

Quantidade média ponderada de ações ordinárias para fins de cálculo do lucro básico 
e diluído por ação 114.525 
   

Lucro básico e diluído por ação das operações continuadas             0,05  

 

b) Lucro diluído por ação 
 

A Companhia não possui dívida conversível em ações e não efetua diluição pelo 
plano de opção de ações, pois o plano de opção é da controladora indireta 
Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A. 
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14. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
 

Gestão de capital 

O Grupo EcoRodovias, no qual a Companhia está inserida, administra seu capital, para 
assegurar que as empresas que pertencem a ela possam continuar com suas 
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das 
dívidas e do patrimônio.  
 
A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido e pelo 
patrimônio líquido da Companhia. 
 
A Companhia revisa semestralmente a sua estrutura de capital. Como parte dessa 
revisão, considera o custo de capital e os riscos associados.  
 
Índice de endividamento 

 31/12/2019 
    

Dívida (a) - 
Caixa e equivalentes de caixa (255.344) 
Dívida líquida    (255.344) 
Patrimônio líquido (b) 279.593 
Índice de endividamento líquido (0,91) 

 
 
 

(a) A Companhia não possui dívida no período findo em 31 de dezembro de 2019. 
 

(b) O patrimônio líquido inclui todo o capital e as reservas da Companhia, 
gerenciados como capital. 

 
Considerações gerais 

 
• A Administração da Companhia elege as instituições financeiras com as quais as 

aplicações financeiras podem ser celebradas, além de definir limites quanto aos 
percentuais de alocação de recursos e valores a serem aplicados em cada uma delas. 
As aplicações financeiras são definidas como custo amortizado. 

 
• Aplicações financeiras: são formadas por fundo de investimento, remunerados à taxa 

média ponderada de 98,04% do CDI, e refletem as condições de mercado nas datas 
dos balanços. 

 
• Fornecedores: decorrem diretamente das operações da Companhia, são classificados 

como custo amortizado e estão registrados pelos valores originais, sujeitos à provisão 
para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. 

 
Valor justo de ativos e passivos financeiros 

 
Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 
de dezembro de 2019 são como segue: 
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 Classificação Contábil Mercado 
      

Ativos:    

Aplicações financeiras (i) 
Valor justo através do 

resultado 279.925 279.925 
 

(i) Os saldos de caixa e bancos, aplicações financeiras aproximam-se do valor justo 
nas datas dos balanços. 

 
 

Gestão de riscos 
 
A estratégia de gestão de riscos envolve três linhas para proteger a Companhia de 
riscos relevantes: 

Risco Subcategoria 
  
Estratégico Político, fusões e aquisições, poder concedente/contratual, 

concorrência; 
  
Operacional Capex, desastres naturais, processos, segurança rodoviária, 

segurança patrimonial, tráfego, condições climáticas, saúde e 
segurança, meio ambiente, engenharia, tecnologia da informação, 
tecnologia de automação e infraestrutura; 

  
Financeiro Índices financeiros, crédito, liquidez e câmbio; 
  
Compliance Ética empresarial, regulamentação, normas internas e casos de não 

conformidade; e 
  
Reputacional Imagem, credibilidade e reputação. 

 
No Grupo Ecorodovias a identificação de riscos é realizada de forma corporativa por 
meio das abordagens Nível Macro (Gestão Holística e Estratégica) e Nível Micro (Gestão 
individualizada e Operacional). 

A estratégia formulada pelo Grupo Ecorodovias para efetivar a Gestão de Riscos está 
fundamenta no princípio de que esta se apoia em dois pilares essencialmente 
diferentes e complementares:  

• Gestão holística, que visa a compreensão integral dos riscos, ou seja, considera o 
potencial impacto de todos os tipos de risco sobre todos os processos; e  

• Gestão individualizada, que contempla o conjunto de ações gerenciais voltadas à 
identificação, análise, validação, tratamento e monitoramento de um determinado tipo 
de risco.  

A Gestão Holística - Nível Macro - tem foco estratégico e é executado na esfera da Alta 
Direção onde se concentram as alçadas, as informações e os recursos necessários para 
análise e tomada de decisão. A metodologia empregada neste nível de gestão de riscos 
tende a variar segundo o setor de atuação e a estrutura organizacional existente, 
sendo assim desenvolvida internamente. 

A Gestão Individualizada - Nível Micro - tem caráter operacional e é realizado 
predominantemente por demais colaboradores da empresa no seu cotidiano, através 
de medidas pautadas por ações preventivas frente às possíveis ameaças. 
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Com relação a avaliação de riscos consideramos a quantificação do impacto no negócio 
e da probabilidade de ocorrência de um evento de risco, assim como a análise de 
outros impactos.  

As dimensões avaliadas em outros impactos incluem: Imagem, Estratégico, 
Operacional, Financeiro, Compliance e Reputacional. 

No Grupo Ecorodovias efetuamos a avaliação do risco residual, ou seja, a exposição 
do risco que permanece depois de considerar a efetividade do ambiente de controle 
existente na empresa. 

A Administração da Companhia supervisiona a gestão dos riscos financeiros, os quais 
são resumidos abaixo: 

a) Risco de mercado 
 

O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços 
de mercado, para a Companhia, englobam o risco de taxa de juros. 

 
(i) Risco de taxa de juros 

 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações financeiras em que são 
remunerados por taxas de juros variáveis, que podem ser indexados à variação de 
índices de inflação. 
 
A exposição da Companhia às taxas de juros de ativos e passivos financeiros está 
detalhada no item Gerenciamento de risco de liquidez desta nota explicativa. 
De acordo com as suas políticas financeiras, a Companhia vem aplicando seus 
recursos em instituições de primeira linha, não tendo efetuado operações envolvendo 
instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. 

 
b) Risco de crédito 

 
Instrumentos financeiros, potencialmente, sujeitam a Companhia a concentrações de 
risco de crédito e consistem, primariamente, em caixa, equivalentes de caixa e 
clientes. 
 
A Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras com 
instituições financeiras de primeira linha, aprovadas pela Administração, de acordo 
com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 

 
Análise de sensibilidade 
 
Risco de variação nas taxas de juros 

 
A análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas de juros 
dos instrumentos financeiros não derivativos no fim do período findo em 31 de 
dezembro de 2019. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada 
assumindo o valor do passivo em aberto no fim do período. 
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A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do 
CDI, principal indicador das debêntures contratados pela Companhia: 
 

  Juros a incorrer 

Operação Risco 
Cenário I  
provável 

Cenário II 
25% 

Cenário III 
50% 

     
Juros sobre aplicações financeiras Alta do CDI  9.660 12.075 14.490 
  9.660 12.075 14.490 
     

 
Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Companhia adotou 
como critério demonstrar o efeito de juros a incorrer para os próximos 12 meses. 
 
As taxas consideradas (projetadas para 12 meses) foram as seguintes: 
 

Indicador 
Cenário I 
provável 

Cenário II 
25% 

Cenário III 
50% 

    
CDI  4,4% 5,5% 6,6% 

 
Fonte: Relatório da Consultoria 4E – Dezembro/2019. 
 
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e 
estratégias definidas pela Administração da Companhia. 
 
 

15. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
 

a) Caixa e equivalentes de caixa 
 
A composição dos saldos de caixa e equivalentes de caixa incluídos nas 
demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na nota explicativa nº 5. 
 

b) Informações suplementares 
 
As informações de imposto de renda, contribuição social e dividendos pagos estão 
demonstradas na movimentação dos fluxos de caixa. 
 

16. EVENTO SUBSEQUENTE 
 

Em 20 de janeiro de 2020, a Companhia assinou com a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres – ANTT o termo de Arrolamento e Transferência de Bens, 
oficializando nesta data a concessão dos 437 quilômetros das rodovias federais BR-
364 e BR-365 que liga Jataí (GO) à Uberlândia (MG).  

 
 

 



RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2019 

Senhores Acionistas 

A Administração da Concessionária Ecovias do Cerrado S.A., em conformidade com as 
disposições estatutárias e legais, submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da 
Administração e as correspondentes demonstrações financeiras, referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2019, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre 
as Demonstrações Financeiras. 

Mensagem da Administração  

A Concessionária Ecovias do Cerrado S.A. (“Companhia”) foi constituída em 14 de outubro de 
2019, tendo por objeto social específico, único exclusivo a operação, manutenção, 
monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção 
do nível de serviço do sistema rodoviário composto pelos trechos da BR-364/365/GO/MG, no 
trecho do entroncamento com a BR-060 (Jataí/GO) e o entroncamento com a LMG-479 
(Contorno Oeste de Uberlândia/MG), bem como a execução e gestão dos serviços delegados, 
o apoio na execução dos serviços não delegados, a execução e gestão dos serviços 
complementares, e o apoio na fiscalização e gestão dos serviços complementares prestados 
diretamente pela Companhia, e está localizada na Rua José Rodrigues Queiroz Filho, 1.529, 
Lote 0025, Bairro Santa Mônica – Uberlândia – MG. 

A Companhia assinou o contrato de concessão com a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT em 19 de dezembro de 2019, e o termo de Arrolamento e Transferência de 
Bens em 20 de janeiro de 2020. O prazo de concessão é de 30 anos a partir da assinatura do 
referido termo. O trecho de concessão possui 437 km. 

PRÁTICAS CONTÁBEIS 

As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2019 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, 
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e de acordo com as normas internacionais de contabilidade. Essas principais práticas 
contábeis estão apresentadas na Nota Explicativa n°3 das Demonstrações Financeiras. 

RESULTADOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

RECEITA LÍQUIDA 

A Companhia não registrou receita líquida em 2019. O termo de Arrolamento e Transferência 
de Bens ocorreu em 20 de janeiro de 2020. 

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS 

Os custos e despesas operacionais totalizaram R$15 mil em 2019.  
 
Para mais informações sobre os custos e despesas operacionais, vide Nota Explicativa n°11 
das Demonstrações Financeiras da Companhia. 

RESULTADO FINANCEIRO 

O resultado financeiro líquido foi positivo em R$882 mil em 2019. 



Para mais informações sobre o resultado financeiro, vide Nota Explicativa nº 12 das 
Demonstrações Financeiras da Companhia. 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

Em 2019, a Ecovias do Cerrado apresentou lucro líquido de R$576 mil.  

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  

A Ecovias do Cerrado encerrou dezembro de 2019 com saldo de caixa e equivalentes de caixa 
de R$280,1 milhões.  

GOVERNANÇA CORPORATIVA 

As informações sobre Governança Corporativa, Gestão de Pessoas e Responsabilidade 
Socioambiental estão disponíveis no Relatório de Administração da EcoRodovias Infraestrutura 
e Logística S.A., no site  www.ecorodovias.com.br/ri 

RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES 

Em atendimento à instrução CVM 381/2003, informamos que a Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes foi contratada para prestação dos seguintes serviços em 2019: 
Auditoria das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”); Revisão das Informações 
Contábeis Intermediárias Trimestrais de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 – Revisão de Informações Intermediárias 
Executadas pelo Auditor da Entidade e ISRE2410 – Review of Interim Financial Information 
Performed by the Independent Auditor of the Entity). Os honorários relativos ao exercício de 
2019 totalizaram R$193,2 mil. A Companhia não contratou os Auditores Independentes para 
trabalhos diversos daqueles correlatos da auditoria independente. 

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA 

A Diretoria da Concessionária Ecovias do Cerrado S.A., declara, nos termos do artigo 25 da 
Instrução CVM nº 480, datada de 7 de dezembro de 2009, que revisou, discutiu e concordou (i) 
com o conteúdo e opinião expressos no parecer da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes; e (ii) com as demonstrações financeiras do exercício social findo em dezembro 
de 2019. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2020. 

A Administração 
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